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TJE/PA 

Lei n° 7.884, de 15 de maio de 2014. 
Cria cargos efetivos de Analista e Auxiliar Judiciário, e em Comissão de Assessor de 
Juiz de 1ª Entrância, extingue os cargos de Atendente Judiciário, altera o padrão do 
cargo de Diretor de Secretaria e dá outras providências. 

Lei n° 8.313, de 30 de novembro de 2015. Altera o art. 28 da Lei nº 6.969, de 9 de maio de 2007. 
TCM/PA 

lei nº. 7.368, de 29 de dezembro de 2009 
Cria o fundo de modernização, reaparelhamento e aperfeiçoamento do tribunal de 
contas dos municípios no estado do Pará – FUMREAP/TCM, e dá outras 
providências. 

Lei Complementar nº 084, de 27 de dezembro de 2012 Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará e dá outras providências. 

Lei Complementar n° 102, de 29 de setembro de 2015. 
Institui o Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará e altera a Lei Complementar nº 84, de 27 de dezembro de 2012, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 

Portaria nº 0323/2015 - TCM. 
Fixa o valor da diária a que fazem jus os Conselheiros do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará que, a serviço, no efetivo exercício de suas atribuições 
legais. 

Portaria nº 0326/2015 - TCM. Regulamenta a antecipação de décimo terceiro salário de seus servidores. 

Lei Complementar 160 Altera o art. 3º da Lei Complementar Estadual nº 131, de 16 de abril de 2020.

Lei Complementar 164 Altera a Lei Complementar nº 027, de 19 de outubro de 1995, que Instituiu a Região Metropolitana de Belém.

Lei 9.997 Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2024.

Lei 9.997
Altera a Lei Estadual nº 8.908, de 6 de novembro de 2019, que institui o Subsistema Ferroviário do Estado do Pará (SFEPA), dispõe
sobre sua composição, objetivos, administração e tratamento tributário concernentes à exploração da infraestrutura física e
operacional do transporte ferroviário de pessoas e bens no Estado do Pará.

Lei 10.053
Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito externo junto a instituições financeiras internacionais, com a garantia
da União.

Decreto Legislativo 2

Ratifica os convênios ICMS nºs: 180 a 183, 185, 186 e 193/22, celebrados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ),
nos termos estabelecidos no art.4º da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de
dezembro de 2021, que “Disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e dá outras providências”.

Decreto Legislativo 3

Ratifica os convênios ICMS nºs: 200 e 203/22, celebrados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), nos termos
estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021,
que “Disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e dá outras providências”.

Decreto Legislativo 8
Ratifica os Convênios ICMS nºs: 87, 89, 91, 92, 93, 94, 98, 99 e 102/22, de 1º de julho de 2022, consoante ao disposto no art. 4º da
Lei n° 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021, que “Disciplina o ICMS e dá
outras providências”.

Decreto Legislativo 9
Ratifica os Convênios ICMS nº 10/23, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos
no art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021, que “Disciplina
o ICMS e dá outras providências”.
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Decreto Legislativo 11
Ratifica os convênios ICMS nºs 19 a 27/2023, 29/2023 e 199/2022, celebrados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária
(CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16
de dezembro de 2021, que “Disciplina o ICMS, e dá outras providências”.

Decreto Legislativo 12
Ratifica os Convênios ICMS nºs 36, 38, 42, 43, 44, 45, 49, 50 e 60/23, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária
(CONFAZ), nos termos estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16
de dezembro de 2021, que “Disciplina o ICMS, e dá outras providências”.

Decreto Legislativo 13
Ratifica os Convênios ICMS 63, 64 e 65/23, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), nos termos
estabelecidos no art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021,
que “Disciplina o ICMS, e dá outras providências”.

Decreto Legislativo 14
Ratifica o Convênio ICMS nº 15/23, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), nos termos estabelecidos no
art. 4º da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16 de dezembro de 2021, que “Disciplina o
ICMS e dá outras providências”

Decreto Legislativo 15

Ratifica o Convênio ICMS nº 76, de 31 de maio de 2023, que altera o Convênio ICMS nº 15/23, que dispõe sobre o regime de
tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com gasolina e etanol anidro combustível, nos termos da Lei
Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, e estabelece procedimentos para o controle, apuração, repasse e dedução do
imposto.

Decreto Legislativo 17

Ratifica o Convênio ICMS nº 81, de 22 de junho de 2023, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária
(CONFAZ), nos termos do art. 4º, da Lei n° 5.530, de 13/01/1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16/12/2021, que
“Disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e dá outras providências”.

Decreto Legislativo 18

Ratifica o Convênio ICMS nº 85, de 13 de juLho de 2023, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária
(CONFAZ), nos termos do art. 4º, da Lei n° 5.530, de 13/01/1989, com redação dada pela Lei nº 9.389, de 16/12/2021, que
“Disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e dá outras providências.
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